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The work aims to critically discuss the logic that permeates the Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders and demonstrate how its conceptions generate a diagnostic problem that underlies 
its own supposedly neutral categorical criteria. To this end, it chooses an argumentative approach three 
of the most controversial childhood diagnoses: bipolarity, autism and attention deficit/hyperactivity 
disorder. The conclusions point to the weaknesses of contemporary psychiatry, its contradictions and 
relationships with the pharmaceutical industry, expressed mainly by the rampant medicalization that 
pervades mental health therapy.

ABSTRACT 

Keywords: Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders. Psychiatric diagnosis. Mental 
health. Child psychiatry.

El trabajo pretende discutir críticamente la lógica que subyace al Manual Diagnóstico y Estadístico 
de los Trastornos Mentales y demostrar cómo sus concepciones generan un problema diagnóstico que 
subyace a sus propios criterios categóricos supuestamente neutrales. Para ello, elige como enfoque 
argumentativo tres de los diagnósticos infantiles más controvertidos: labipolaridad, el autismo y 
el trastorno por déficit de atención/hiperactividad. Las conclusiones apuntan a las debilidades de 
La psiquiatria contemporánea, sus contradicciones y relaciones com La industria farmacéutica, 
expresadas principalmente por La medicalización desenfrenada que impregna la terapia de salud 
mental.
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INTRODUÇÃO: O PROBLEMA DA CLASSIFICAÇÃO 
DIAGNÓSTICA PSIQUIÁTRICA

Existe um problema fundamental na formulação de diagnósticos de transtornos mentais. 
Fundamental tanto no sentido de sua importância, quanto de sua origem. Variados são os 
trabalhos que demonstram as fragilidades desse processo por vias interpretativas diferentes, 
sejam essas filosóficas (Cooper, 2014; Foucault, 2023), sociológicas (Martinhago, Caponi, 
2019), psicológicas (Uhr, 2014, Passarinho, 2020) ou psiquiátricas (Insel, 2022; McHugh, 
Slavney, 1998). Entretanto, a ênfase crítica está no Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM), que se encontra em sua quinta edição revisada (DSM-5-TR), 
publicado pela American Psychiatric Association (APA) e disponível traduzido no Brasil 
(2023).

O DSM é um manual classificatório de transtornos mentais e seus critérios associados, 
acrescentado a isso desenvolvimento e curso, fatores de risco e prognóstico, diagnóstico 
diferencial e comorbidades para, segundo suas próprias impressões, facilitar o estabelecimento 
de diagnósticos mais confiáveis desses transtornos (APA, 2023). Ademais, salienta, já nas 
primeiras páginas, que seus “critérios diagnósticos atuais constituem a melhor descrição 
disponível de como os transtornos mentais se expressam e podem ser reconhecidos por 
clínicos treinados” (APA, 2023, p. XXIII). A história de sua construção, porém, não é livre de 
contestações contundentes e crises internas que o colocam como questionável monopolizador 
da autoridade determinadora de quais diagnósticos são passíveis de estabelecimento no 
campo da saúde mental contemporânea (Passarinho, 2020).

É importante mencionar, para efeito de delimitação histórica, que o DSM não foi a 
primeira referência classificatória dos transtornos mentais. Inicia-se o processo da História 
da Loucura em Paris, em 1656, com a criação do Hospital Geral, com a alienação dos então 
entendidos como loucos e, posteriormente, com a liberação por Pinel desses em Bicêtre, já na 
França revolucionária de 1794 (Foucault, 2023). Nos Estados Unidos, o DSM foi precedido 
por outras classificações. A primeira foi desenvolvida por volta de 1840, com apenas 
duas categorias diagnósticas: a insanidade e a idiotia. Em 1880 surgem novas categorias, 
incluindo: mania, melancolia, monomania, demência, dipsomania, epilepsia e paresia (Uhr, 
2014). Freud, fundador da Psicanálise, acabou por propor, no início do século XX, uma 
divisão dos transtornos psíquicos em uma tríade, a saber: neurose, psicose e perversão (Freud, 
2021), baseado em arcabouços inconscientes de determinação. Sua influência nos Estados 
Unidos se deu a partir de suas conferências temáticas em 1909 nomeadas e posteriormente 
publicadas como Cinco Lições de Psicanálise (Freud, 2019). Associando ensinamentos da 
psicanálise com os ensinamentos psicossociais para a gênese do sofrimento humano de 
Menninger (1963) é que nasce, em 1952, a primeira edição do DSM, com 106 categorias 
distribuídas em cerca de 132 páginas (APA, 1952).

A grande divergência entre os diagnósticos psiquiátricos começa a fomentar discussões 
no final da década de 1970, com o DSM em sua segunda versão, principalmente entre 
americanos e europeus. Uma nova versão foi elaborada para uniformizar e aperfeiçoar a 
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validade do diagnóstico em psiquiatria, assim como padronizar suas práticas (Uhr, 2014). 
Faz-se necessário esclarecer que a terceira versão do DSM foi desenvolvida por psiquiatrias 
com visões biologizantes dos transtornos, chefiados por Robert Spitzer. Sua crença era 
de que seria essencial realinhar a psiquiatria à medicina, afastando-se da psicanálise, 
fundamentando-se o ato de diagnosticar em critérios da medicina baseada em evidências 
(Dunker, 2014). De sua influência surge o DSM III, em 1980, com suas 265 categorias 
em quase 500 páginas de texto, com pressupostos de ser um manual a-teórico, descritivo, 
quantificador e categorial. A expressiva mudança trouxe uma expansão de sua importância 
para basicamente o mundo inteiro, limitando outras vertentes diagnósticas em emergência, 
ou as relegando a paulatinamente perderem o campo de diálogo e o saber sobre o sofrimento 
humano (Figueiredo, 2021).

Entretanto, desde a primeira edição, e não menos revelador do impasse gerado pelo 
Manual, o DSM fala em transtornos mentais e não em doenças mentais. O motivo desse 
conceito é o fato de que uma doença implica em uma etiologia e não é possível determinar 
os seus fatores, biomarcadores que confirmariam as doenças diagnosticadas, como os testes 
sanguíneos para diabetes e hipotireoidismo, nem quais seriam os processos patológicos 
subjacentes dos quadros clínicos definidos por ele (Uhr, 2014). Tal é a relevância desse 
pressuposto entre os critérios para a definição dos diagnósticos do DSM que, ainda hoje, no 
DSM-5-TR (2023), um dos itens condicionais é que “à perturbação não é atribuível efeitos 
fisiológicos de uma substância (por exemplo cocaína) ou a outra condição médica” (APA, 
2023, p. 141), mas presente em múltiplos diagnósticos, descritos sempre de forma diferente. 
Excluem-se aqui os chamados Transtornos Neurocognitivos que têm achados clínicos e 
neurológicos marcados e estão no livro pelos aspectos psicossociais concomitantes, como 
prejuízo funcional, piora no desempenho cognitivo e sofrimento psíquico atrelado à doença 
de base.

Objetiva-se, com esse estudo, demonstrar como as escolhas defendidas pela American 
Psychiatric Association para a concepção do DSM e suas subsequentes atualizações acabaram 
por gerar um problema diagnóstico que subjaz aos seus próprios critérios categoriais 
supostamente neutros. Ao fazer uma crítica sobre três dos mais polêmicos diagnósticos 
infantis, a saber a bipolaridade, o autismo e o déficit de atenção/hiperatividade, quer-se 
asseverar a crise psiquiátrica contemporânea cujas consequências acarretam preocupações 
sobre suas relações com a indústria farmacêutica, principalmente quanto à medicalização 
desenfreada para transtornos que perpassa a terapêutica da saúde mental como um todo.

1 BIPOLARIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES?
O diagnóstico do Transtorno Bipolar remonta há vários séculos, pelo menos como 

entidade de reconhecimento fenomenológico, denominada então como doença maníaco-
depressiva. O primeiro relato conhecido foi descrito por Araeteus, da Capadócia, por volta 
do século I depois de Cristo, o qual diz que “na maioria dos melancólicos a tristeza se 
converte em alegria; e os pacientes então desenvolvem o que se chama de mania” (Del 
Porto, 2004, p. 3). De sua origem aos dias atuais, passando pelas várias edições do tratado 
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de Emil Kraepelin, considerado o pai da psiquiatria moderna (Healy, 2008), na passagem 
dos séculos, culminando no DSM-5-TR, algumas diferenças marcantes se sucederam. 
Hoje o diagnóstico é dividido basicamente entre dois tipos: I e II de bipolaridade, além da 
ciclotimia, dos quadros induzidos (por substâncias ou devido a outras condições médicas) 
e, finalmente, dos atípicos (também chamados de “não especificados”) (APA, 2023, p, 169) 
(Kapczinski; Quevedo, 2016).

Para um transtorno aparentemente tão bem estabelecido, seria esperado que o problema 
do diagnóstico baseado no manual-fundamento para a psiquiatria já estaria livre de críticas 
ou, no mínimo, de pontos questionáveis quanto aos aspectos categoriais. Não é o caso 
(Del Porto, 2004). Além da demora para estabelecimento do quadro típico, tanto por suas 
configurações multifacetadas, seu período muitas vezes inicial ser indiferenciável de uma 
depressão unipolar (McIntyre et al., 2020), as intercorrelações categoriais entre ciclotimia 
e Transtorno de Personalidade Borderline aproximam tais transtornos a ponto de dificultar 
sobremaneira o tratamento. Separar um caso do outro pode ser tarefa impossível quando 
não há comorbidade entre ambos (Perugi et al., 2015), há uma conveniência de diagnosticar 
ambos por suas significativas equiparações.

A questão essencial, porém, é anterior à discriminação dos transtornos. Tratando-
se unicamente o Transtorno Bipolar, incluindo ambos os tipos I e II há, pelo menos, 16 
critérios consideráveis entre episódios maníacos, hipomaníacos ou depressivos. Quando 
analisada a maneira como o DSM-5-TR (2023, p. 130-142) induz a um possível diagnóstico, 
as fragilidades sobressaem com facilidade. Para um quadro de mania ou hipomania, para 
além da gravidade apontada e do tempo para sua duração (mínimo sete dias no primeiro 
caso e quatro no segundo) descreve-se que, nesse polo do transtorno, dos sete critérios 
citados, três seriam suficientes para realizar o diagnóstico. Na prática, o que isso significa é 
que duas pessoas poderiam receber o mesmo diagnóstico sem ter em comum nenhum dos 
sintomas mencionados no Manual. E se, para complexar, forem acrescentados os nove itens 
categoriais do polo depressivo, existiriam mais de mil possibilidades de apresentação clínica 
para um único transtorno. Por essa razão, as controvérsias no campo científico quanto a ele 
levaram alguns psiquiatras e produtores especialistas de conhecimento na área a chamarem 
tal transtorno como bipolaridades (De Dios et al., 2014; McIntintyre et al., 2020).

Como se não bastassem os impasses já citados, para agravar o exame do diagnóstico 
há, atualmente, a discussão sobre existirem ou não crianças bipolares. Segundo o DSM-5-
TR, o diagnóstico é feito eminentemente em adultos, com idade de início de sintomas ao 
redor dos 20 anos de idade (APA, 2023). Contudo, introduziu-se uma brecha no próprio 
Manual para negar sua própria tese. Na parte de diagnósticos diferenciais, descreve-se que, 
em crianças e adolescentes com irritabilidade acentuada, pode-se ocorrer o diagnóstico de 
bipolaridade se houver um episódio claro de mania ou hipomania, afastando-se, assim, um 
diagnóstico previamente criado no DSM-5 (APA, 2014), qual seja: o Transtorno Disruptivo 
da Desregulação do Humor, o qual seria identificado em indivíduos com alterações de humor, 
predominantemente irritante, entre seis e 18 anos de idade. Esse diagnóstico permanece na 
versão mais atual do Manual (APA, 2023), ocorrendo nitidamente uma sobreposição de 



6

diagnósticos, uma vez que um dos critérios para bipolaridade é “um período distinto de 
humor anormal e persistentemente elevado, expansivo ou irritável” (APA, 2023, p. 140). A 
despeito das incongruências e indiferenciações, a International Association for Child and 
Adolescent Psychiatry and Allied Professions (IACAPAP), um dos mais importantes órgãos 
de legitimação diagnóstica psiquiátrica infantil do mundo, diz em seu Tratado de Saúde 
Mental da Infância e Adolescência que “é amplamente aceito que o Transtorno Bipolar pode 
ocorrer em crianças e adolescentes e a controvérsia passou para [...] como é diagnosticado” 
(IACAPAP, 2019, p. 2) e não mais sobre sua existência.

É justamente no sintoma de irritabilidade que reside a grande influência do aumento 
de mais de 40 vezes o diagnóstico de bipolaridade em crianças nas últimas décadas (Moreno 
et al., 2007) e um dos principais responsáveis por sua divulgação a nível científico é um 
dos psiquiatras mais referenciados na área infantil, Joseph Biederman. Apenas em 2007, 
Biederman foi o segundo psiquiatra mais citado no mundo, com seus 217 artigos referidos 
em mais de 6 mil vezes (Cooper, 2014). Joseph Biederman tem, conhecidamente, relações 
controversas com a indústria. Para além do fato de ter não revelado suas imbricações éticas, 
como pagamentos por ela na casa de milhões de dólares omitidos (Harris, 2009), muitos 
de seus trabalhos são financiados pela Johnson & Johnson™ que, não coincidentemente, 
produz Risperdal®, um antipsicótico atípico que tem como princípio ativo a risperidona. 
Risperidona é um dos medicamentos mais usados para tratamento de irritabilidade em 
crianças, principalmente naquelas que são diagnosticadas com bipolaridade, medicamento 
esse que tem potencial para efeitos colaterais a longo prazo ainda não conhecidos para esse 
grupo de pacientes. Esses usarão por anos o psicotrópico, de modo crônico, devido a um 
diagnóstico baseado, em essência, em sintomatologia, com grande ênfase em irritabilidade, 
sintoma o qual que aparece como não específico de nenhum transtorno e está presente em 
múltiplos diagnósticos dentro do Manual (APA, 2023).

Bierderman não é o único, todavia. Cerca de 70% da força tarefa que compôs o 
texto final do DSM-5, publicado em inglês em 2012, relatou ter relações com a indústria 
farmacêutica, o que fomenta e aprofunda as questões de quais são os interesses – e a quem 
interessa – das formulações diagnósticas que compõem o maior Manual de diagnósticos de 
psiquiatria do mundo (Cosgrove; Krimsky, 2012).

2 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E O LOBBY SOCIAL
De modo diverso à questão da bipolaridade, a sintomatologia do autismo, e as 

variedades que compõem seu espectro, é considerada bem definida e consensual entre 
clínicos e pesquisadores (Augustyn; Von Hahn, 2023). Os pacientes costumam ter prejuízos 
funcionais em dois campos de atividades sociais, quais sejam: a comunicação e a interação, 
associados a padrões repetitivos e restritivos de comportamento, interesses ou atividades 
(APA, 2023). E, a despeito de ser tratado como um transtorno e não uma doença, visto como 
ainda não haver uma etiologia claramente definida para o seu desenvolvimento, crê-se que 
sua patogênese seja genética e altere o desenvolvimento do cérebro e a conectividade neural 
desde muito cedo na vida (Augustyn, 2023). Tratamentos no geral costumam ser compostos 
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por equipes multidisciplinares, sendo o farmacológico destinado muitas vezes para o controle 
comportamental para que a equipe e o paciente possam trabalhar em conjunto em prol da 
aquisição de novas habilidades ou, pelo menos, as manter (Weissman, 2023). Contudo, devido 
às diferenças em idade do diagnóstico, além do grau de comprometimento, outros transtornos 
concomitantes, situações familiar e social, nível de recursos da comunidade, assistência à 
saúde, oportunidades de emprego condizentes às suas potencialidades e disponibilidade de 
convivência inclusiva em sociedade na vida adulta, o desfecho da qualidade de vida de tais 
pacientes varia enormemente (IACAPAP, 2014).

E é por esse motivo que há uma grande pressão social, principalmente pelos membros 
dos grupos organizados de defesa dos direitos dos autistas, compostos em sua maioria por 
pais destes pacientes, que políticas públicas se adequem e os protejam tanto da discriminação, 
quanto da negligência do cuidado (Cooper, 2014). A questão, é claro, envolve dinheiro. Se, 
por exemplo, de uma edição para a outra, o DSM modificar os critérios para inclusão e, por 
conseguinte, de exclusão, daqueles que podem ser diagnosticados como autistas, uma grande 
parcela dos serviços ofertados pelo governo pode ser perdida, alterando o curso de vida dos 
pacientes. Diagnóstico que, outra vez, mas por vias diversas, influencia o prognóstico.

E o diagnóstico, para além da etiologia, é fruto, com razão, de polêmicas. No DSM-
IV existia uma entidade classificatória denominada Síndrome (ou Transtorno) de Asperger, 
que se distinguia, em termos gerais, do autismo por ser um quadro de menor gravidade, em 
alguns casos de alta performance intelectual e de não apresentar dificuldades para aquisição 
de linguagem, o que ocorria tardiamente nos autistas, quando ocorria (APA, 1994). Com a 
definição das forças-tarefa para a criação do DSM-5 e a ideia de mudança da nomenclatura 
para um transtorno em espectro (TEA), ou seja, um agrupamento de diagnósticos em uma 
única nomeação dimensional, questões quanto à possibilidade de a Síndrome de Asperger 
vir a compor o TEA se tornaram alvo de grande discussão, midiática e científica.

Um dos pontos discutidos foi o fato de que haveria um viés de memória dos pais durante 
o evento do diagnóstico, e que, como este tende a ocorrer tardiamente, não seria possível 
confirmar quando se sucedeu a aquisição da linguagem (Happe, 2011), impossibilitando a 
diferenciação entre um e outro. Em outro estudo, crianças teriam recebido ora diagnóstico 
de Asperger, ora autismo, a depender da clínica em qual foram inicialmente atendidos (Lord 
et al., 2012). Ademais, utilizando esboços preliminares dos critérios diagnósticos para o 
DSM-5 para o TEA, muitos dos que eram diagnosticados no DSM-IV deixariam de sê-lo 
(Mattila et al., 2011). Em contrapartida, um estudo muito citado pelos membros dos comitês 
do DSM indicava que a maioria das crianças com diagnóstico estabelecido no DSM-IV viria 
a mantê-lo no DSM-5 (Huerta et al., 2011). Não havia, portanto, congruência dialógica nem 
mesmo dentro do próprio corpo técnico-científico.

Tal discrepância transpareceu em falas de David Kupfer, chefe da força-tarefa do 
DSM-5, nas quais defendia um estreitamento dos critérios para o novo diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista na nova edição do Manual, uma vez que estava aumentando 
consideravelmente a quantidade de crianças diagnosticadas (Verhoeff, 2010). E, de forma 
mais explícita, que o comitê deveria fazer o necessário para garantir que nem todos que 
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tivessem a chance de ser diagnosticados com autismo ou Síndrome de Asperger o fossem 
com TEA, posto que mais que diagnosticar, nesse caso, envolveria políticas públicas mais 
robustas, mais profissionais nas equipes e, claro, dinheiro estatal (Harmon, 2012).

O resultado de tais divergências nada relacionadas ao transtorno em si culminou na 
união dos grupos em luta pelos direitos de ambos os tipos de pacientes, em um movimento 
popular massivo organizado contra a APA, para que fossem incluídos critérios amplos que 
garantissem a continuidade do cuidado (Cooper, 2014). Do jogo de forças surgiram dois 
efeitos. Primeiro, a retirada da linguagem como fator de decisão para gerar um diagnóstico 
em TEA, dada a complicada avaliação após a sua aquisição. E, em segundo, uma nota que 
consta da página 51 do DSM-5 (2014) e que permanece no DSM-5-TR (2023), que diz 
que “indivíduos com um diagnóstico do DSM-IV bem estabelecido de transtorno autista, 
[e] transtorno de Asperger [...] devem receber o diagnóstico de TEA”. A APA cedeu, 
demonstrando que a definição classificatória pouco tem a ver com critérios sólidos científicos, 
mas com aspectos externos como forças políticas, gastos públicos e pressões sociais, como 
o já ocorrido com a inclusão do Transtorno de Estresse Pós-Traumático e a exclusão da 
homossexualidade do rol de transtornos do manual no passado (Insel, 2022; Cooper, 2014; 
Dunker e Kyrillos Neto, 2010; Uhr, 2014).

O que importa, então, para a realização do diagnóstico, esconde-se por detrás das 
páginas do DSM e preso à história que o antecede.

3 TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E/OU 
HIPERATIVIDADE E MUITOS OUTROS “OU”

O Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) é um binômio categorial 
composto por critérios que devem ser analisados separadamente, apesar de comporem o 
mesmo diagnóstico. De um lado se encontram comportamentos típicos de uma inquietude 
comportamental, impaciência na realização de atividades e uma impulsividade causando 
prejuízos em desempenho escolar e relações interpessoais. De outro lado, marcante 
desatenção, com reduzida capacidade de foco para conseguir finalizar tarefas cotidianas, 
associadas a uma lentidão do processamento cognitivo e de resposta (Krull e Chan, 2023). 
Cada parte do binômio do TDAH apresenta nove itens de avaliação, sendo necessários seis, 
ou de um, ou de outro, para que o diagnóstico seja estabelecido (ou predominantemente 
hiperativo ou predominantemente desatento ou combinado) (APA, 2023). Além disso, é 
necessário estarem presentes os critérios antes dos 12 anos de idade, independentemente 
de quantos, em um período superior a seis meses de persistência de tais comportamentos 
disfuncionais em pelo menos mais de um ambiente de convivência do avaliado (APA, 2023).

Não obstante os primeiros registros sobre o transtorno datarem do filósofo grego Teofrasto 
no século IV antes de Cristo (IACAPAP, 2020), Keith Conners é considerado como um dos 
pioneiros dos estudos sobre tratamento e identificação dos pacientes com quadros de TDAH ao 
desenvolver um instrumento em 1969 composto por 37 itens, o qual levava seu nome (Carey, 
2017). Inicialmente criado para mensurar o impacto do tratamento com psicoestimulantes (já 
existia na época a Ritalina®) em crianças hiperativas, logo este se disseminou entre os médicos 
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como método diagnóstico psicométrico para o transtorno em si, que era conhecido então como 
Reação Hipercinética da Infância no DSM-II (APA, 1968). Somente em 1980, no DSM-III, 
foi estabelecido o papel dúplice hiperatividade/desatenção, modificando sua nomenclatura 
para Transtorno de Déficit de Atenção com ou sem Hiperatividade (APA, 1980) e a inclusão 
da possibilidade de o diagnóstico ser realizado igualmente em adultos. Essa última inclusão se 
justificou por estudos longitudinais para reconhecimento do quadro persistindo entre adultos 
(Gittleman et al., 1985; Hetchman e Weiss, 1986).

Independentemente do quadro focado de modo aparente apenas em interesses 
científicos, em meados da década de 1980 já ocorria o aumento preocupante do consumo no 
mundo de metilfenidato, princípio ativo da Ritalina®, em especial nos Estados Unidos. Tal 
consumo explodiria a partir de 1990, saindo de 600 mil diagnósticos de TDAH para 3 milhões 
e meio (Schwarz, 2023). Um dos principais motivos, para além da maior margem de critérios 
para realizar o diagnóstico, tanto com o aumento de itens a considerar, quanto do acréscimo 
da desatenção como outro “ou” que compõe o transtorno, combinado ao agora possível 
diagnosticar adultos, foi a incursão do mercado como motor de estimulação para aquisição 
dos psicotrópicos como método eficaz para controle dos sintomas. É importante frisar que 
nos EUA há uma política branda quanto à propaganda de medicamentos diretamente para 
a população, o que faz com que indivíduos comprem a imagem comercial de tratamentos 
para diagnósticos para o que não são treinados a realizar. A pressão para prescrição não 
ocorre, assim, de indústria para psiquiatra unicamente, mas de indústria para população, e 
de população para psiquiatras – ou clínicos não especialistas, o que é mais grave. Foi assim 
com o Prozac®, princípio ativo da fluoxetina. Foi assim com a Ritalina® (Shorter, 2021).

Para piorar, Conners foi o chefe responsável por uma pesquisa financiada pelo governo 
americano para avaliação de tratamentos possíveis para o TDAH, iniciando em 1994, com 
primeiros resultados disponibilizados em 1999 – a pesquisa seria conduzida até 2014. Ao 
comparar psicoestimulantes com terapia comportamental, psicoestimulantes demonstraram 
maior eficácia. Contudo, após dois anos, os resultados iniciais foram reavaliados e já não 
se encontrava diferença significativa entre ambos. Conners, em 2001, sugeriu que a melhor 
resposta terapêutica seria a combinação das medidas (Carey, 2017).

Como consequência, e pelo atraso ou pela saída mais cômoda, aliada aos interesses 
mercadológicos, a chamada epidemia de TDAH estava instalada. Em um dos relatórios da 
CDC (Center of Disease Control and Prevention) de 2014 estimou-se que cerca de 5% das 
crianças entre dois e 17 anos estavam usando psicoestimulantes como metilfenidato para 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. No período de uma década, apenas nos 
Estados Unidos, o mercado de psicoestimulantes passou de 1,7 bilhão de dólares para US$9 
bilhões, quintuplicando as vendas (SCHWARZ, 2023).

Porém, subjacente às polêmicas levantadas e continuamente debatidas no campo 
científico, bem como no jornalístico sobre os excessos da mercantilização do TDAH 
(Carey, 2017; Schwarz, 2023; Resende, Pontes e Calazans, 2015; Insel, 2022; Shorter, 
2021; Frances, 2016), existe o problema de não se saber com exatidão qual a prevalência 
de pessoas acometidas pelo transtorno. Em múltiplas fontes, os dados são contraditórios e 
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discrepantes. Considerando somente crianças, em fontes confiáveis que usam metanálises 
para divulgação de resultados (o maior nível de evidência científica nos moldes em que se 
faz ciência na atualidade), os números vão de 3 a 5% no Consenso Europeu (Kooij et al., 
2019), 5 a 7% no IACAPAP (2020) e inacreditáveis 2 a 18% no UpToDate, a maior fonte 
atualizada de dados médicos do mundo (Krull e Chan, 2023). Em se tratando de DSM, em 
2014 (DSM-5), o diagnóstico estava em valores por volta de 5% em crianças e, na revisão de 
2023, 7,2%, um aumento que seria relevante caso a próxima frase do texto não invalidasse 
qualquer cálculo, posto que “a prevalência entre países apresenta uma grande variação, 
de 0,1 a 10,2% das crianças e adolescentes” (p. 71). Culpabilizam-se a heterogeneidade 
dos estudos e as populações estudadas. Culpabilizam-se métodos de coleta dos dados e a 
influência da mídia. No fim das contas, desconhece-se o real tamanho do problema, ainda 
que o consumo de medicamentos continue a crescer.

E se não bastasse a série de impasses de toda ordem acima citados que perfaz o TDAH, 
no campo estrito da ciência, se é que existe tal purismo, além do desconhecimento quanto à 
prevalência, não há concordância quanto aos achados de imagem que corroborariam o distúrbio 
como parte do grupo de condições denominados Transtornos do Neurodesenvolvimento 
– como TEA e Transtorno do Desenvolvimento Intelectual. Estudos do início do século 
XXI encontraram redução volumétrica dos cérebros dos afetados em cerca de 3 a 5% 
(Castellanos et al., 2002) com relação a controles (indivíduos sem o transtorno). Ademais, 
metanálises utilizando ressonância magnética funcional relataram múltiplas disfunções em 
vários domínios de redes neurais envolvidos em atividades cognitivas de alto-nível (Yeo et 
al., 2011; Cortese et al., 2012). Tais dados são coadunados por Oscar Bukstein, professor 
de psiquiatria de Harvard, responsável por escrever o texto do UpToDate relacionado aos 
aspectos patogênicos do TDAH (2023), passando a impressão de uma aparente convergência 
de dados que indicariam um caminho para a origem do transtorno, talvez doença.

Contudo, mais uma vez, os dados são conflituosos. Se do DSM-5 (2014) consta a 
informação sobre essa redução volumétrica e as supracitadas disfunções de condução elétrica 
cerebrais, o DSM-5-TR diz que “apesar de alguns estudos de neuroimagem mostrarem 
diferenças em crianças com TDAH se comparadas com a amostra de controle, uma metanálise 
envolvendo todos os estudos de neuroimagem demonstrou que não há diferenças entre os 
indivíduos com TDAH e a amostra de controle” (2023, p. 72). O grifo é do próprio Manual. 
Não há, porém, menção a qual estudo o texto se refere.

Como conciliar tais informações se não há, cronologicamente falando, coerência 
interna científica? É preciso lembrar que, mesmo que o DSM-5-TR tenha sido publicado 
em 2022 nos EUA, seus dados antecedem em meses a anos sua publicação. Bukstein, em 
seu artigo do UpToDate revisado em junho de 2023, decidiu ignorar essa crucial informação 
do maior manual diagnóstico em psiquiatria, levando em consideração apenas os dados que 
compunham evidências que lhes eram mais convenientes ou relevantes?

E, mais importante: de que transtorno está se falando exatamente?
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CONCLUSÃO: A CRISE DA “DOENÇA” MENTAL
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais é fruto e espelho histórico da 

cultura americana. Contraditório, com sobreposição de sintomas inespecíficos entre supostos 
diagnósticos, é hoje uma ferramenta pragmatista, estruturalista, com tendências hegemônicas e 
desprovido da intenção de uma busca nosológica, ou seja, causal dos transtornos, apesar de estar 
paradoxalmente aderido ao discurso da medicina baseada em evidências, que tem como um de 
seus princípios a busca por verdades científicas (Passarinho, 2020).

A fragilidade diagnóstica levou à ascensão de políticas públicas para os transtornos, 
associadas à emergência da indústria farmacêutica, determinando relevância social 
indiscutível, como quem é considerado sadio e quem é doente (apesar de não se ter certezas 
no manual de que sejam realmente doenças), qual tratamento é oferecido, quem paga pelos 
tratamentos, quem recebe benefícios por invalidez, quem tem direito a serviços de saúde 
mental, tratamentos diferenciados em escola, profissão, quem pode ou não ser preso caso 
cometa um crime, entre outras vicissitudes (Frances, 2016). Com o aumento de diagnósticos, 
hoje na casa das 500 categorias e mais de mil páginas do DSM-5-TR (APA, 2023), gerou-
se todo um aparato mercadológico para que indivíduos passassem a tomar medicações 
psicotrópicas, tornando-se a maior fonte de arrecadação da indústria farmacêutica. E, nada 
obstante o avanço científico, com a introdução de novas medicações, quase nenhuma delas é 
mais eficaz que as criadas há três décadas, ainda que muitas das mais recentes tenham efeitos 
colaterais mais toleráveis (Stahl, 2022).

Com efeito, para um país que se propõe a ser o maior referencial em definição de 
“doença” mental, seus dados epidemiológicos mostram o fracasso de sua tentativa de 
controlá-la. Insel traz em seu livro Healing Our Path From Mental Illness to Mental Health 
(2022) informações contundentes acerca do problema. Há três vezes mais suicídios que 
homicídios em seu território, ultrapassando em mortalidade câncer de próstata, câncer de 
mama e AIDS. Apesar de o suicídio ter reduzido em 38% no mundo de 1990 até hoje, 
no território em questão houve aumento de 30%. Junto a isso, os gastos com tratamento, 
internamento e cuidados crônicos em saúde mental ultrapassou valores de 200 bilhões de 
dólares por ano – já em 2013, tornando-se o tipo de condição médica mais dispendioso, 
necessitando algum tipo de assistência no país, que tem hoje o sistema de saúde mais caro 
do mundo (Insel, 2022). No relatório anual de 2020 do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) dos trinta e oito países mais ricos do mundo, os EUA se encontram em 
trigésimo segundo quanto ao bem-estar mental geral infantil e em último com relação a 
políticas sociais voltadas para esse grupo vulnerável. Mais sintomático é o fato de que, das 
193 nações que compõem a Organização das Nações Unidas (ONU), os EUA são o único 
país que não ratificou o texto de mais de 30 anos do tratado da Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Criança, o mais importante documento sobre direitos humanos da 
História (Mehta, 2015). O problema, entretanto, não é só lá. É do mundo, visto como o DSM 
é utilizado indiscriminadamente e, a indústria, globalmente disseminada.
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Uma das conclusões a que se pode chegar é que, mesmo com o aumento do consumo 
de medicações, com o consequente aumento de diagnósticos e categorias para transtornos 
psiquiátricos, com melhora mas não necessariamente cura desses nomeados transtornos 
(Cipriani et al., 2018; Galletly et al., 2016), o que a classificação proposta pelo DSM 
trouxe foi resultados não esperados para além do consumo e da arrecadação da indústria 
farmacêutica (Shorter, 2021). Não se vive melhor. Pior, fala-se hoje das epidemias geradas 
justamente pela própria existência, reprodução e complacência frente ao uso do DSM 
como única fonte de diagnóstico para classificação do sofrimento humano, com ainda mais 
insidiosas consequências a longo prazo para o abuso das medicações associadas a esses 
transtornos. Epidemias essas preocupantes, principalmente quando se trata de crianças e 
adolescentes (Resende, Pontes e Calazans, 2015).

Podem-se providenciar melhores cuidados e tratamentos, mas se os determinantes 
sociais e de estilo de vida, singularidades e condições de potencialidades estiverem sendo 
limados por interesses alheios à saúde, não há diagnóstico possível que reduza prejuízos, 
disfunções e sofrimentos. As desigualdades em saúde surgem, antes de categorizações e 
cientificidades, das inequidades na sociedade que as perpetua (Marmot, 2016).

REFERÊNCIAS

APA. Diagnostic and Statistical Manual: Mental Disorders. Nova Iorque: American 
Psychiatric Mental Hospital Service, 1952. Disponível em: <https://archive.org/details/dsm-
1/page/n1/mode/2up>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

APA. Diagnostic and Statistical Manual: Mental Disorders. 2. ed. Nova Iorque: American 
Psychiatric Mental Hospital Service, 1968. Disponível em: <https://www.madinamerica.
com/wp-content/uploads/2015/08/DSM-II.pdf>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

APA. Diagnostic and Statistical Manual: Mental Disorders. 3. ed. Nova Iorque: American 
Psychiatric Mental Hospital Service, 1980. Disponível em: <https://drive.google.com/
file/d/16_tLsL38MIyHPHOv3gfdjaCFBSUQzQok/view>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

APA. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. 4. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 1994.

APA. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. 5. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2014.

APA. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. 5. ed. texto revisado. Porto 
Alegre: Artmed, 2023.

AUGUSTYN, M.; VON HANN, L. E. Autism Spectrum Disorder in Children and Adolescents: 
Evaluation and Diagnosis. UpToDate, 2023. Disponível em: <https://www.uptodate.
com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-evaluation-and-
diagnosis>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

https://archive.org/details/dsm-1/page/n1/mode/2up
https://archive.org/details/dsm-1/page/n1/mode/2up
https://www.madinamerica.com/wp-content/uploads/2015/08/DSM-II.pdf
https://www.madinamerica.com/wp-content/uploads/2015/08/DSM-II.pdf
https://drive.google.com/file/d/16_tLsL38MIyHPHOv3gfdjaCFBSUQzQok/view
https://drive.google.com/file/d/16_tLsL38MIyHPHOv3gfdjaCFBSUQzQok/view
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-evaluation-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-evaluation-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-evaluation-and-diagnosis


13

AUGUSTYN, M. Autism Spectrum Disorder in Children and Adolescents: Terminology, 
Epidemiology, and Pathogenesis. UpToDate, 2023. Disponível em: <https://www.uptodate.
com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-terminology-
epidemiology-and-pathogenesis#!>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

BUKSTEIN, O. Attention Deficit Hyperactivity Disorder in Adults: Epidemiology, 
Pathogenesis, Clinical Features, Course, Assessment, and Diagnosis. UpToDate. 2023. 
Disponível em: <https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-
disorder-in-adults-epidemiology-pathogenesis-clinical-features-course-assessment-and-
diagnosis#!>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

CAREY, B. Keith Conners, Psychologist Who Set Standard for Diagnosing A.D.H.D, Dies 
at 84. The New York Times, edição de 13 de julho, p. B12, 2017. Disponível em: <https://
www.nytimes.com/2017/07/13/health/keith-conners-dead-psychologist-adhd-diagnosing.
html>. Acesso em 09 de agosto de 2023.

CASTELLANOS, F. X. et al. Developmental Trajectories of Brain Volume Abnormalities in 
Children and Adolescents with Attention-Deficit/Hyperactivity Disorder. JAMA, v. 288, 
n. 14, p. 1740-1748, 2002. Disponível em: <https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/12365958/>. 
Acesso em: 09 de agosto de 2023.

CIPRIANI, A. et al. Comparative Efficacy and Acceptability of 21 Antidepressant Drugs for 
the Acute Treatmentof Adults with Major Depressive Disorder: a Systematic Review and 
Network Meta-Analysis. The Lancet, v. 391, n. 10128, p. 1357-1366, 2018. Disponível em: 
<https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/29477251/>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

COOPER, R. Diagnosing the Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders. 
Londres: Karnak, 2014.

CORTESE, S. et al. Toward Systems Neuroscienceof ADHD: a Meta-Analysis of 55 fMRI 
Studies. Am J Psychiatry, v. 169, n. 10, p. 1038–1055, 2012. Disponível em: <https://
pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/22983386/>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

COSGROVE, L.; KRIMSKY, S. A comparison of DSM-IV and DSM-5 Panel Members’ 
Financial Associations with Industry: A pernicious problem persists. PLoS Medicine, v. 
9, n. 3, 2012. Disponível em: <https://journals.plos.org/plosmedicine/article?id=10.1371/
journal.pmed.1001190>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

DE DIOS, C. et al. Bipolar Disorders in the New DSM-5 and ICD-11 Classifications. Rev 
Psiquiatr Salud Ment, v. 7, p. 179-185, 2014. Disponível em: <https://www.sciencedirect.
com/science/article/abs/pii/S2173505014000430>. Acesso em: 07 de agosto de 2023.

https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-terminology-epidemiology-and-pathogenesis
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-terminology-epidemiology-and-pathogenesis
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-terminology-epidemiology-and-pathogenesis
https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-adults-epidemiology-pathogenesis-clinical-features-course-assessment-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-adults-epidemiology-pathogenesis-clinical-features-course-assessment-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-adults-epidemiology-pathogenesis-clinical-features-course-assessment-and-diagnosis
https://www.nytimes.com/2017/07/13/health/keith-conners-dead-psychologist-adhd-diagnosing.html
https://www.nytimes.com/2017/07/13/health/keith-conners-dead-psychologist-adhd-diagnosing.html
https://www.nytimes.com/2017/07/13/health/keith-conners-dead-psychologist-adhd-diagnosing.html
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/12365958/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/29477251/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/22983386/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/22983386/
https://journals.plos.org/plosmedicine/article?id=10.1371/journal.pmed.1001190
https://journals.plos.org/plosmedicine/article?id=10.1371/journal.pmed.1001190
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S2173505014000430
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S2173505014000430


14

DEL PORTO, J. A. Evolução do conceito e controvérsias atuais sobre o transtorno bipolar 
do humor. Rev Bras Psiquiatr, v. 26, suplemento III, p. 3-6, 2004. Disponível em: 
<https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/2228/S1516-44462004000700002.
pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 06 de agosto de 2023.

DUNKER, C. I. L. Questões entre a psicanálise e o DSM. Jornal de Psicanálise, v. 47, n. 
87, p. 79-107, 2014. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-58352014000200006>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

DUNKER; C. I. L.; KYRILLOS NETO, F. Curar a Homossexualidade? A Psicopatologia 
Prática do DSM no Brasil. Revista Mal-estar e Subjetividade, v. X, n. 2, p. 425-
446, 2010. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1518-61482010000200004>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

FIGUEIREDO, L. C. Matrizes do Pensamento Psicológico. 20. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2021.

FOUCAULT, M. História da Loucura na Idade Clássica. São Paulo: Perspectivas, 2023.

FRANCES, A. Voltando ao normal: como o excesso de diagnósticos e a medicalização da 
vida estão acabando com a nossa sanidade e o que pode ser feito para retomarmos o controle. 
Rio de Janeiro: Versal Editores, 2016.

FREUD, S. Cinco Lições de Psicanálise. São Paulo: Cienbook, 2019.

FREUD, S. Neurose, Psicose, Perversão. Obras Incompletas de Sigmund Freud. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2021.

GALLETLY, C. et al. Royal Australian and New Zealand College of Psychiatrists Clinical 
Practice Guidelines for the Management of Schizophrenia and Related Disorders. Australian 
and New Zealand Journal of Psychiatry, v. 50, n. 5, p. 1-117, 2016. Disponível em: 
<https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/27106681/>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

GITTELMAN, R. et al. Hyperactive Boys Almost Grown Up. Archives of General 
Psychiatry, v. 42, n. 10, p. 937-94, 1985. Disponível em: <https://jamanetwork.com/
journals/jamapsychiatry/article-abstract/493669>. Acesso em:  09 de agosto de 2023.

HAPPE, F. Criteria, Categories, and Continua: Autism and Related Disorders in DSM-5. 
Journal of the American Academy of Child and Adolescent Psychiatry, v. 50, n. 6, p. 540-
542, 2011. Disponível em: <http://apacu.info/wp-content/uploads/2014/10/HAPP%C3%89-
2011.-Criteria-continua-categories-ASD-in-DSM-5.pdf>. Acesso em 09 de agosto de 2023.

HARMON, A. A Specialists’ Debate on Autism has many Worried Observers. The New 
York Times, edição de 21 de janeiro, p. A13, 2012. Disponível em: <https://www.nytimes.
com/2012/01/21/us/as-specialists-debate-autism-some-parents-watch-closely.html>. 
Acesso em: 09 de 2023.

https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/2228/S1516-44462004000700002.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/2228/S1516-44462004000700002.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-58352014000200006
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-58352014000200006
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1518-61482010000200004
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1518-61482010000200004
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/27106681/
https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/article-abstract/493669
https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/article-abstract/493669
http://apacu.info/wp-content/uploads/2014/10/HAPP%C3%89-2011.-Criteria-continua-categories-ASD-in-DSM-5.pdf
http://apacu.info/wp-content/uploads/2014/10/HAPP%C3%89-2011.-Criteria-continua-categories-ASD-in-DSM-5.pdf
https://www.nytimes.com/2012/01/21/us/as-specialists-debate-autism-some-parents-watch-closely.html
https://www.nytimes.com/2012/01/21/us/as-specialists-debate-autism-some-parents-watch-closely.html


15

HARRIS, G. Drug Maker Told Studies Would Aid it, Papers Say. The New York Times, edição 
de 20 de março, p. A16, 2009. Disponível em: <https://www.nytimes.com/2009/03/20/
us/20psych.html>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

HEALY, D. Mania: a Short History of Bipolar Disorder. Baltimore: The Johns Hopkins 
University Press, 2008.

HECHTMAN, L.; WEISS, G. Controlled Prospective 15-Year Follow-Up of Hyperactives 
as Adults: Non-medical Drug Use and Alcohol use And Antisocial Behavior. Canadian 
Journal of Psychiatry, v. 31, n. 6, p. 557-567, 1986. Disponível em: <https://journals.
sagepub.com/doi/10.1177/070674378603100614>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

HUERTA, M. et al. Applicationof DSM-5 Criteria for Autism Spectrum Disorder to Three 
Samples of Children with DSM-IV Diagnoses of Pervasive Developmental Disorders. 
American Journal of Psychiatry, v. 169, n. 10, p. 1056-1064, 2011. Disponível em: 
<https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6003412/>. Acesso em: 09 de agosto de 
2023.

IACAPAP. Tratado de Saúde Mental da Infância e Adolescência da IACAPAP. Transtorno 
do Espectro Autista. Capítulo C2. Genebra, 2014. Disponível em: <https://iacapap.org/_
Resources/Persistent/31cc544af25bd01b2737af4ae89e2f3989ddf4c2/C.2-ASD-2014-v1.1-
portuguese.pdf>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

IACAPAP. Tratado de Saúde Mental da Infância e Adolescência da IACAPAP. Transtornos 
Bipolares em Crianças e Adolescentes. Capítulo E2. Genebra, 2019. Disponível em: <https://
iacapap.org/_Resources/Persistent/d292a0364156f1423e70d7b1a6461b7656ff195f/E.2-
Bipolar-Portuguese-2020.pdf>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

IACAPAP. Tratado de Saúde Mental da Infância e Adolescência da IACAPAP. Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade. Capítulo D1. Genebra, 2020. Disponível em: 
<https://iacapap.org/_Resources/Persistent/69b849d851e040c48cc0036bf888874a4716a
fa3/D.1-ADHD-Portuguese-2020.pdf>. Acesso em 09 de agosto de 2023.

INSEL, T. Healing Our Path from Mental Ilness to Mental Health. Nova Iorque: Penguin 
Press, 2022.

KAPCZINSKI, F.; QUEVEDO, J. Transtorno Bipolar: Teoria e Prática. 2ª edição. Porto 
Alegre: Artmed, 2016.

KOOIJ, J. J. S. et al. Updated European Consensus Statement on Diagnosis and Treatment 
of Adult ADHD. European Psychiatry, v. 56, p. 14-34, 2019. Disponível em: <https://
pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30453134/>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

https://www.nytimes.com/2009/03/20/us/20psych.html
https://www.nytimes.com/2009/03/20/us/20psych.html
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/070674378603100614
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/070674378603100614
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6003412/
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/31cc544af25bd01b2737af4ae89e2f3989ddf4c2/C.2-ASD-2014-v1.1-portuguese.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/31cc544af25bd01b2737af4ae89e2f3989ddf4c2/C.2-ASD-2014-v1.1-portuguese.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/31cc544af25bd01b2737af4ae89e2f3989ddf4c2/C.2-ASD-2014-v1.1-portuguese.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/d292a0364156f1423e70d7b1a6461b7656ff195f/E.2-Bipolar-Portuguese-2020.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/d292a0364156f1423e70d7b1a6461b7656ff195f/E.2-Bipolar-Portuguese-2020.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/d292a0364156f1423e70d7b1a6461b7656ff195f/E.2-Bipolar-Portuguese-2020.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/69b849d851e040c48cc0036bf888874a4716afa3/D.1-ADHD-Portuguese-2020.pdf
https://iacapap.org/_Resources/Persistent/69b849d851e040c48cc0036bf888874a4716afa3/D.1-ADHD-Portuguese-2020.pdf
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30453134/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30453134/


16

KRULL, K. R.; CHAN, E. Attention Deficit Hyperactivity Disorder in Children and Adolescents: 
Clinical Features and Diagnosis. UpToDate. 2023. Disponível em: <https://www.uptodate.
com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-children-and-adolescents-clinical-
features-and-diagnosis>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

LORD, C. et al. A Multisite Study of the Clinical Diagnosis of Different Autism Spectrum 
Disorders. Archivesof General Psychiatry, v. 69, n.3, p. 306-313, 2012. Disponível em: 
<https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/fullarticle/1107413>. Acesso em: 09 de 
agosto de 2023.

MARMOT, M. The Health Gap: The Challenge of a Unequal World. Londres: Bloomsbury 
Publishing PLC, 2016.

MARTINHAGO, F.; CAPONI, S. Controvérsias Sobre o Uso do DSM para Diagnósticos de 
Transtornos Mentais. Physis, v. 29, n. 2., 2019. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/
S0103-73312019290213>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

MATTILA, M. et al. Autism Spectrum Disorders According to DSM-IV-TR and Comparison 
with DSM-5 Draft Criteria: Na Epidemiological Study. Journal of the American Academy 
of Child and Adolescent Psychiatry, v. 50, n. 6, p. 583-592, 2011. Disponível em: <https://
www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0890856711003030>. Acesso em: 09 de 
agosto de 2023.

MCHUGH, P. A.; SLAVNEY, P. R. The Perspectives of Psychiatry. 2ª edição. Baltimore: 
The Johns Hopkins University Press, 1998.

MCINTYRE, R. S. et al. Bipolar Disorders. The Lancet, v. 396, p. 1841-1856, 2020. Disponível 
em: <https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736%2820%2931544-
0/fulltext>. Acesso em: 06 de agosto de 2023.

MEHTA, S. There’s Only One Country That Hasn’t Ratifiedthe Convention on Children’s 
Rights: US. ACLU Human Rights Program, 20 de novembro, 2015. Disponível 
em: <https://www.aclu.org/news/human-rights/theres-only-one-country-hasnt-ratified-
convention-childrens>. Acesso em: 09 de agosto e 2023.

MENNINGER, K. The Vital Balance: the Life Process in Mental Health and Illness. New 
York: Viking Penguin, 1963.

MORENO, C. et al. National Trends in the Outpatient Diagnosis and Treatment of Bipolar 
Disorder in Youth. Archives of General Psychiatry, v. 64, p. 1032-1039, 2007. Disponível 
em: <https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/fullarticle/482424>. Acesso em: 09 
de agosto de 2023.

https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-children-and-adolescents-clinical-features-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-children-and-adolescents-clinical-features-and-diagnosis
https://www.uptodate.com/contents/attention-deficit-hyperactivity-disorder-in-children-and-adolescents-clinical-features-and-diagnosis
https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/fullarticle/1107413
https://doi.org/10.1590/S0103-73312019290213
https://doi.org/10.1590/S0103-73312019290213
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0890856711003030
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0890856711003030
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736%2820%2931544-0/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736%2820%2931544-0/fulltext
https://www.aclu.org/news/human-rights/theres-only-one-country-hasnt-ratified-convention-childrens
https://www.aclu.org/news/human-rights/theres-only-one-country-hasnt-ratified-convention-childrens
https://jamanetwork.com/journals/jamapsychiatry/fullarticle/482424


17

PASSARINHO, J. G. N. O DSM como Ideologia: uma Crítica do Manual Diagnóstico e a Luta 
Paradigmática em Saúde Menta. 236f. Dissertação (Mestrado em Psicologia). Faculdade de 
Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista, São Paulo, 2020. Disponível em: <https://
repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/2856f324-b9b6-4f32-9923-5b341d005d3a/
content>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

PERUGI, G. et al. Cyclothimia Reloaded: A reappraisal of the Most Misconceived Affective 
Disorder. Journal of Affective Disorders, v. 183, p. 119-133, 2015. Disponível em: <https://
www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0165032715002967?via%3Dihub>. 
Acesso em: 06 de agosto de 2023.

RESENDE, M. S.; PONTES, S.; CALAZANS, R. O DSM-5 e suas Implicações no 
Processo de Medicalização da Existência. Psicologia Em Revista, v. 21, n. 3, p. 
534-546, 2015. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1677-11682015000300008>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

SCHWARZ, A. The Selling of Attention Deficit Disorder. The New York Times, edição de 15 
de dezembro, p. A1, 2023. Disponível em: <https://www.nytimes.com/2013/12/15/health/
the-selling-of-attention-deficit-disorder.html>. Acesso em 09 de agosto de 2023.

SCHWARZ, A. ADHD Nation: Children, Doctors, Big Pharma, and the Making of na 
American Epidemic. Nova Iorque: Scribner, 2023.

SHORTER, E. The Rise and Fall of the Age of Psychopharmacology. Nova Iorque: Oxford 
University Press, 2021.

STAHL, S. M. Psicofarmacologia Clínica: Bases Neucientíficas e Aplicações Práticas. 5ª 
edição. São Paulo: Guanabara Koogan, 2022.

UHR, D. O apagamento do sujeito na clínica contemporânea: o Exemplo da Psiquiatria 
Biológica. 173f. Tese (Doutorado em Psicologia). Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2014. Disponível em: <http://ppg.psi.puc-rio.br/uploads/uploads/1969-12-
31/2014_72bc32a34c45cf79d9d8fe067c07bc3e.pdf>. Acesso em: 05 de agosto de 2023.

UNICEF. Innocenti Report Card 16: Worlds of Influence: Understanding What Shapes Child 
Well-Being in Rich Countries. UNICEF Office of Research, 2020. Disponível em: <https://
www.unicef-irc.org/child-well-being-report-card-16>. Acesso em: 09 de agosto de 2020.

VERHOEFF, B. Drawing Borders of Mental Disorders: an Interview with David Kupfer. Bio 
Societies, v. 5, p. 467-475, 2010. Disponível em: < https://link.springer.com/article/10.1057/
biosoc.2010.24>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/2856f324-b9b6-4f32-9923-5b341d005d3a/content
https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/2856f324-b9b6-4f32-9923-5b341d005d3a/content
https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/2856f324-b9b6-4f32-9923-5b341d005d3a/content
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0165032715002967?via%3Dihub
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0165032715002967?via%3Dihub
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-11682015000300008
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-11682015000300008
https://www.nytimes.com/2013/12/15/health/the-selling-of-attention-deficit-disorder.html
https://www.nytimes.com/2013/12/15/health/the-selling-of-attention-deficit-disorder.html
http://ppg.psi.puc-rio.br/uploads/uploads/1969-12-31/2014_72bc32a34c45cf79d9d8fe067c07bc3e.pdf
http://ppg.psi.puc-rio.br/uploads/uploads/1969-12-31/2014_72bc32a34c45cf79d9d8fe067c07bc3e.pdf
https://www.unicef-irc.org/child-well-being-report-card-16
https://www.unicef-irc.org/child-well-being-report-card-16
https://link.springer.com/article/10.1057/biosoc.2010.24
https://link.springer.com/article/10.1057/biosoc.2010.24


18

WEISSMAN, L. Autism Spectrum Disorder in Children and Adolescents: Overview of 
Management.  UpToDate, 2023. Disponível em: <https://www.uptodate.com/contents/
autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-overview-of-management>. Acesso 
em: 09 de agosto de 2023.

YEO, B. T. et al. The Organization of the Human Cerebral Cortex Estimated by Intrinsic 
Functional Connectivity. J Neurophysiol, v. 106, n. 3, p. 1125–1165, 2011. Disponível em: 
<https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/21653723/>. Acesso em: 09 de agosto de 2023.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative Commons Attribution Non Commercial No Derivative (CC BY-NC-ND), que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer meio, 
sem restrições desde que sem fins comerciais, sem alterações e que o trabalho original seja corretamente citado.
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/

https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-overview-of-management
https://www.uptodate.com/contents/autism-spectrum-disorder-in-children-and-adolescents-overview-of-management
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/21653723/

